
7.3 Nos casos exigidos pela regulamentação, junta também:

( ) demonstrações contábeis

( ) extratos bancários

( ) documentos de faturamento

( ) relação de passivos

( ) Anexo V - Formulário de Autodeclaração de Bens

( ) outros: ___________________________________________________________

8. DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS DO REQUERENTE

O requerente, por seu representante legal ou procurador regularmente constituído, declara, para todos os fins legais e

regulamentares, que:

I – leu integralmente o edital, a portaria aplicável e as condições da transação pretendida;

II – tem ciência de que a transação não constitui direito subjetivo, dependendo de análise de admissibilidade,

elegibilidade, vantajosidade e interesse público;

III – reconhece que a adesão deferida importa aceitação plena e irretratável das condições da transação, nos limites

da legislação aplicável;

IV – confessa, de forma irrevogável e irretratável, os débitos incluídos na transação, nos limites previstos em lei e no

ato regulamentar aplicável;

V – compromete-se a desistir de impugnações, recursos, ações e incidentes relacionados aos créditos abrangidos, bem

como a renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem tais medidas, na extensão exigida pela

legislação e pelo instrumento de transação;

VI – compromete-se a protocolar, no prazo fixado pela Administração, os pedidos judiciais e administrativos

necessários à homologação, suspensão, extinção ou adequação dos processos vinculados;

VII – declara que as informações prestadas e os documentos juntados são verdadeiros, completos, íntegros e atuais;

VIII – tem ciência de que omissão, falsidade, simulação, fraude, esvaziamento patrimonial ou prestação incompleta de

informações poderão ensejar indeferimento, rescisão da transação e adoção das medidas legais cabíveis;

IX – autoriza, quando necessário e nos limites legais, o cruzamento e a conferência de dados fiscais, patrimoniais,

cadastrais, contábeis e financeiros perante bases públicas, conveniadas e sistemas institucionais da Administração;

X – compromete-se a manter atualizados seus canais de comunicação e endereço para recebimento de intimações e

notificações;

XI – tem ciência de que a mera apresentação deste formulário não suspende a exigibilidade do crédito nem os atos de

cobrança, enquanto não formalizada a transação;

XII – tem ciência de que eventual deferimento dependerá da verificação de contumácia, rating, garantias, capacidade

de pagamento, recuperabilidade e demais requisitos normativos;

XIII – declara inexistir ocultação de bens, dissolução irregular, interposição fraudulenta de pessoas ou qualquer ato

destinado a frustrar a satisfação do crédito público;

XIV – declara ter informado todos os processos, garantias, depósitos e constrições relacionados aos créditos incluídos

neste pedido.

9. TERMO ESPECÍFICO DE RENÚNCIA E DESISTÊNCIA

9.1 O requerente declara que, se deferida a adesão, apresentará a desistência das impugnações,

recursos e ações relativas aos créditos incluídos, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos

limites exigidos pela legislação aplicável.

( ) Sim

( ) Não

9.2 Existe controvérsia jurídica relevante e disseminada abrangida pelo pedido?

( ) Sim

( ) Não

Se sim, o requerente declara ciência de que poderá ser exigido compromisso adicional de não litigância futura quanto

à mesma tese e aos mesmos fatos geradores, nos termos do edital ou termo específico.

( ) Ciente

ANEXO II

RELATÓRIO DE CÁLCULO DO RATING E ÍNDICE DE RECUPERABILIDADE FISCAL - IRF

RELATÓRIO TÉCNICO DE CLASSIFICAÇÃO DE RISCO E RECUPERABILIDADE DO CRÉDITO

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO
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Processo administrativo n°: ______________________________

Contribuinte / devedor: ___________________________________

CPF/CNPJ: _______________________________________________

Inscrição estadual: _______________________________________

Modalidade de transação:

( ) Transação por adesão

( ) Transação individual proposta pelo devedor

( ) Transação individual proposta pela Administração

( ) Controvérsia jurídica relevante

( ) Pequeno valor

( ) Outra modalidade: _____________________________________

Equipe responsável pela análise:

Nome Cargo Unidade

Data da análise://____

2. OBJETO DA ANÁLISE

O presente relatório técnico tem por finalidade:

I – apurar o rating de recuperabilidade do crédito e do devedor;

II – calcular a Nota Final (NF) utilizada para classificação de risco;

III – subsidiar decisão administrativa sobre:

· admissibilidade da transação

· grau de recuperabilidade

· parâmetros de desconto

· prazo de parcelamento

· necessidade de garantias adicionais.

3. BASE NORMATIVA E METODOLOGIA

A classificação de risco observará:

· Lei Estadual n° 6.328, de 4 de fevereiro de 2026 (Transação Tributária)

· Lei Federal n° 13.988, de 14 de abril de 2020 (Referência metodológica nacional)

· Portaria Conjunta nº 108, de 14 de março de 2026, da PGE e Sefin, sobre rating de recuperabilidade

· boas práticas de gestão de risco fiscal

A metodologia adotada baseia-se em pontuação objetiva, construída a partir de critérios verificáveis.

A Nota Final (NF) resulta da soma ponderada de cinco dimensões:

1. capacidade de pagamento

2. histórico fiscal

3. situação patrimonial

4. comportamento processual

5. perspectiva de recuperabilidade do crédito

Pontuação máxima possível: 100 pontos

4. DIMENSÃO 1 — CAPACIDADE DE PAGAMENTO (SEFIN)

Base documental:

· demonstrações contábeis

· fluxo de caixa

· faturamento

· dados fiscais

· extratos financeiros

Indicadores avaliados:

Critério Fonte Pontuação

Receita anual declarada EFD ou balanço até 6 pontos

Resultado operacional demonstrações contábeis até 6 pontos

Liquidez corrente balanço até 6 pontos
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Capacidade de geração de caixa fluxo de caixa até 6 pontos

Grau de endividamento balanço até 6 pontos

Pontuação obtida: ______ / 30

Observações técnicas:

5. DIMENSÃO 2 — HISTÓRICO DE ADIMPLÊNCIA FISCAL

Critérios avaliados:

Critério Fonte Pontuação

Regularidade fiscal recente Sefin até 5 pontos

Parcelamentos anteriores Sefin até 5 pontos

Rescisões de acordos PGE e Sefin até 5 pontos

Contumácia fiscal cadastro fiscal - Sefin até 5 pontos

Pontuação obtida: ______ / 20

Observações:

6. DIMENSÃO 3 — SITUAÇÃO PATRIMONIAL

Fontes analisadas:

· cadastro imobiliário

· registros públicos

· base patrimonial

· sistemas de restrição patrimonial

· declarações fiscais

Critérios:

Critério Fonte Pontuação

Existência de bens penhoráveis registros públicos e PGE até 5 pontos

Liquidez patrimonial avaliação patrimonial Sefin até 5 pontos

Movimentação patrimonial recente dados fiscais PGE e Sefin até 5 pontos

Pontuação obtida: ______ / 15

Observações:

7. DIMENSÃO 4 — COMPORTAMENTO PROCESSUAL

Critérios analisados:

Critério Fonte Pontuação

Existência de execuções fiscais PGE até 3 pontos

Número de embargos ou recursos PGE até 2 pontos

Litigiosidade reiterada histórico processual até 5 pontos

Cooperação processual PGE até 5 pontos

Pontuação obtida: ______ / 15

Observações:

8. DIMENSÃO 5 — RECUPERABILIDADE DO CRÉDITO

Critérios avaliados:

Critério Fonte Pontuação

Idade do crédito PGE/CDA até 5 pontos

Histórico de cobrança PGE até 5 pontos

Existência de garantias PGE /Processo até 5 pontos

Probabilidade de recuperação judicial análise técnica até 5 pontos
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Pontuação obtida: ______ / 20

Observações:

9. CÁLCULO DA NOTA FINAL (NF)

Dimensão Pontuação obtida

Capacidade de pagamento

Histórico fiscal

Situação patrimonial

Comportamento processual

Recuperabilidade do crédito

NF = soma das pontuações

Nota final: ______ / 100

10. CLASSIFICAÇÃO DE RISCO (RATING)

Faixa de pontuação Classificação

80 a 100 Classe A - Alta capacidade de pagamento

60 a 79 Classe B - Capacidade moderada

40 a 59 Classe C - Recuperabilidade limitada

20 a 39 Classe D - Difícil recuperação

0 a 19 Classe E - Baixa recuperabilidade

Classificação atribuída: _______________________

11. CONSEQUÊNCIAS DA CLASSIFICAÇÃO

A classificação de risco poderá influenciar:

· percentuais máximos de desconto

· prazo de parcelamento

· exigência de garantias

· admissibilidade da transação

Nos termos da regulamentação da portaria aplicável.

12. CONCLUSÃO TÉCNICA

Com base na metodologia aplicada e nos dados analisados, conclui-se que:

Classificação de risco do contribuinte: ______________________

Nota Final (NF): ______________________

Avaliação de recuperabilidade do crédito:

( ) Alta

( ) Média

( ) Baixa

( ) Muito baixa

Recomendação técnica:

( ) deferimento da transação

( ) deferimento condicionado

( ) necessidade de diligência complementar

( ) indeferimento

Justificativa técnica:

13. ASSINATURAS

Analista responsável: ___________________________________

Cargo: _________________________________________________

Unidade: _______________________________________________

Assinatura: ____________________________________________

Data: ______ / ______ / ______

Supervisor técnico:
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Nome: _________________________________________________

Cargo: _________________________________________________

Assinatura: ____________________________________________

ANEXO III

CERTIDÃO DE RECUPERABILIDADE DO CRÉDITO

CERTIDÃO DE CLASSIFICAÇÃO DE RECUPERABILIDADE DO CRÉDITO

Processo administrativo nº: ____________________________________

Contribuinte / devedor: _______________________________________

CPF/CNPJ: _____________________________________________________

Inscrição estadual: ___________________________________________

1. FUNDAMENTO DA CERTIDÃO

A presente Certidão é emitida pela Secretaria de Estado de Finanças - Sefin, para fins de instrução de procedimento de

transação tributária, com fundamento:

· na Lei Estadual nº 6.328, de 4 de fevereiro de 2026, que institui a transação tributária no âmbito do estado de

Rondônia;

· na Portaria Conjunta nº 108, de 14 de março de 2026, da PGE e Sefin;

· na metodologia de classificação de risco e recuperabilidade do crédito público adotada pela Administração.

A classificação constante desta certidão foi elaborada com base no Relatório de Cálculo do Rating e da Nota

Final (NF) previsto no Anexo II da Portaria, que integra o processo administrativo correspondente.

2. CRÉDITOS ANALISADOS

A presente certidão refere-se aos seguintes créditos inscritos em dívida ativa ou em fase de cobrança administrativa:

Item CDA / Processo Natureza do crédito Valor atualizado estimado

1

2

3

4

Valor total estimado do crédito analisado:

R$ ______________________________________

Data de referência da atualização: ______ / ______ / ______

3. METODOLOGIA DE CLASSIFICAÇÃO

A classificação de recuperabilidade foi realizada mediante aplicação de metodologia objetiva baseada em critérios

verificáveis, incluindo:

· capacidade econômica e financeira do devedor;

· histórico de adimplência fiscal;

· situação patrimonial e existência de bens penhoráveis;

· comportamento processual do contribuinte;

· probabilidade de recuperação do crédito por meios ordinários de cobrança.

A avaliação resultou na atribuição de Nota Final (NF) e na correspondente classe de recuperabilidade do crédito,

conforme parâmetros estabelecidos na regulamentação administrativa.

4. RESULTADO DA AVALIAÇÃO

Nota Final (NF) apurada:

NF = ______ / 100

Classificação de recuperabilidade do crédito:

( ) Classe A - Alta recuperabilidade

( ) Classe B - Recuperabilidade média

( ) Classe C - Recuperabilidade limitada

( ) Classe D - Difícil recuperação

( ) Classe E - Baixa recuperabilidade

5. CLASSIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA DO CRÉDITO

Para fins administrativos e de gestão da cobrança da dívida ativa, o crédito analisado é classificado como:
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